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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração 

Cível nº 2347322-69.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 

embargante SOBERANA FOMENTO COMERCIAL LTDA e Interessado CHEQUE 

ATIVO FOMENTO COMERCIAL LTDA, é embargado ANDRE LUIS ROSA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de 

Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 

Rejeitaram os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 

este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 

RODRIGUES BONVICINO (Presidente) E TAVARES DE ALMEIDA.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

EMÍLIO MIGLIANO NETO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração Cível 2347322-69.2024.8.26.0000/50000 (processo digital)
Relator: Emílio Migliano Neto
Embargante: Soberana Fomento Comercial Ltda 
Interessado: Cheque Ativo Fomento Comercial Ltda 
Embargado: Andre Luis Rosa
Juízo de origem: 4ª Vara Cível do Foro Regional de Jabaquara da Comarca de São Paulo
Voto 6.342-EMN-mhrp

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. Finalidade de 
prequestionamento. Caráter infringente. Efeitos infringentes 
de caráter excepcional que exigem a ocorrência dos vícios 
elencados no referido artigo 1.022 do Código de Processo 
Civil. Tratando-se de prequestionamento, é desnecessária a 
citação numérica dos dispositivos legais, bastando que a 
questão posta tenha sido decidida. Ausente omissão, 
contradição ou obscuridade a ser sanada. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

Vistos.

Trata-se de recurso de Embargos de Declaração Cível 

opostos por Cheque Ativo Fomento Comercial Ltda e Soberana Fomento 

Comercial Ltda contra o acórdão de fls. 25/30, por meio do qual esta 

Câmara julgadora, por unanimidade, deu provimento em parte ao recurso de 

agravo de instrumento interposto pela parte embargante.

Requer o embargante a declaração do acórdão para 

sanar suposta contradição nele contida, para fins de prequestionamento nos 

seguintes termos: "A embargante não pode permanecer inerte ante o 

indeferimento do CRCJUD, isto porque o Código de Processo Civil em 

vigência trouxe inovações de cunho processual que visam maior proteção 

aos credores que muitas vezes têm suas execuções frustradas, abrindo 

espaço à insegurança jurídica o que afeta diretamente a economia do país. 

(...) Além do defeito da decisão recorrida caracterizar uma das situações 

relacionadas nos artigos 102, III e 105, III, da Constituição Federal, é preciso 

indicar o defeito, e que este tenha influenciado o resultado da decisão 

recorrida para que possa ser modificada. Ao propósito, exige o nexo de 

causalidade entre o conteúdo do pronunciamento e o error, devendo todos 

os fundamentos serem atacados para admissão do recurso. Há, portanto, 
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necessidade de remover às contradições, adequando-o ao direito 

incontroverso e ao fato certo e provado nos autos."

Pleiteia, assim, o efeito modificativo da decisão 

colegiada.

Os autos vieram conclusos a este Juiz Relator.

Os autos tramitam na forma digital.

É o relatório do essencial.

Conheço dos presentes embargos, pois tempestivos. 

Todavia, no mérito, devem ser rejeitados.

Os embargos de declaração são espécie de recurso 

com fundamentação vinculada, que só podem ser opostos se a situação 

concreta se encaixar nas hipóteses de cabimento previstas em lei 1.

Na espécie, não se vislumbra nenhum dos vícios 

relacionados no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a saber: omissão, 

contradição ou obscuridade.

O v. acórdão embargado está assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. Decisão 
recorrida que indeferiu a expedição de ofício à CENSEC e à 
CRCJUD a fim de obter informações relativas ao executado. 
Inconformismo da exequente pela via recursal que merece 
prosperar em parte. Ofício à CENSEC. que atende a 
utilidade e efetividade do processo de execução. Execução 
que se procede no interesse do exequente. 
Precedentesdesta 23ª Câmara de Direito Privado. 
Informações relativas à CRCJUD que podem ser obtidas 
diretamente pela parte recorrente. Inteligência do 
Provimento nº 46/2015 do CNJ. Decisão parcialmente 
reformada apenas para autorizar a expedição de ofício à 
CENSEC. RECURSO PROVIDO EM PARTE.

Alega a parte embargante a presença de contradição 

no acórdão, assim pretendendo o prequestionamento a fim de eventual 

processamento de recurso especial.

Observa-se que a formulação do argumento jurídico do 

embargante não aponta, de forma específica e clara, em que ponto o 

1 STJ, EDecl no AgrReg no Agr.Reg no Resp n. 389.015/PR, rel. Min. FRANCISCO FALCÃO
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pronunciamento do órgão colegiado foi contraditório.  A embargante 

apresenta suas razões recursais baseado na mera inconformidade, ao 

alegar que "não pode permanecer inerte ante o indeferimento do CRCJUD", 

pretendendo apenas a reforma da decisão. 

E, as meras citações de artigos do Código de Processo 

Civil, não têm o condão de abalar a fundamentação do acórdão embargado. 

A questão já está decidida. 

Os fundamentos jurídicos explanados no voto condutor 

do v. acórdão embargado justificam o não provimento do recurso de agravo 

de instrumento. 

Nítido, portanto, o caráter infringente dos presentes 

embargos aclaratórios, não sendo o meio processual adequado para revisão 

ou discussão da matéria já decidida. 

Ademais, é pacífico o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-se de prequestionamento, é 

desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais, bastando que a 

questão posta tenha sido decidida (AgInt no AREsp nº 888531/RS, Ministro 

Luís Felipe Salomão, DJ 15/03/2017). 

Por conseguinte, não configurada qualquer omissão no  

acórdão, é o caso de rejeição dos presentes aclaratórios.

Assim, pelo meu voto, rejeito os embargos de 

declaração.

EMÍLIO MIGLIANO NETO
Relator

Assinatura eletrônica
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